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CONSTITUINTE A JATO 

Esforço aprova 10 direitos dos trabalhadores 
™ EUGÊNIO NOVAES 

O pres idente Ulysses G u i m a r ã e s te­
ve ontem motivos de sobre p a r a sor r i r 
e a té fazer b r incade i ras duran te a 
sessão. A Constituinte conseguiu atin­
gir o r i tmo que ele tanto esperava . 
Numa sessão que começou à s 15 horas 
e só foi e n c e r r a d a à s 20h30m, 10 inci­
sos dos ar t igo 7" que t r a t a dos direitos 
dos t raba lhadores , foram votados 
sem mui ta polémica. Até o painel co­
laborou, comportando-se como o mo­
mento exigia: t raba lho rápido, sem 
problemas . Foi r ea lmen te um dia pro­
dutivo p a r a a Assembleia Nacional 
Constituinte. 

O r i tmo ace le rado foi conseguido 
pr inc ipalmente e m função dos acor­
dos prévios que p e r m i t i r a m a aprova­
ção de m a t é r i a s po lémicas sem mui ta 

perda de tempo e m discussões. A 
Constituinte aprovou ontem à t a rde 
dispositivos que es tabe lecem o salá­
rio mínimo, o 13" sa lár io p a r a os apo­
sentados e, o que l imita e m 44 horas 
semana i s a j o rnada de t rabalho. Atra­
vés de u m a emenda , ma i s u m a vez os 
m a r a j á s foram a t acados com a limi­
tação do teto de sa lár ios . Pe la manhã , 
a Constituinte t a m b é m foi convocada, 
m a s a sessão foi t r ans fo rmada e m ex­
t raord inár ia da C â m a r a p a r a que pro­
cessos cont ra t r ê s deputados fossem 
sustados. Hoje, a votação continua e a 
p r imei ra sessão es tá convocada p a r a 
as 8 horas . O pres idente Ulysses Gui­
m a r ã e s t em p re s sa e o seu apelo es tá 
sendo atendido. Pe lo menos foi o que 
se viu ontem. É provável que hoje a 
façanha se repi ta . 

Quorum pela manhã, a surpresa 
Havia quorum em plená­

rio ontem de manhã para a 
votação do texto constitu­
cional, mas a sessão da 
Constituinte foi interrompir 
da às 10h30 para que a Câ­
mara dos Deputados sus­
tasse os processos em cur­
so no Supremo Tribunal 
Federal contra os deputa­
dos Gastone Righi (PTB-
SP), Roberto Cardoso Al­
ves (PMDB-SP) e Brandão 
Monteiro (PDT-RJ). Das 
8h até o horário em que foi 
encerrada, a sessão serviu 
para os presentes repercu­
tirem os resultados da vés­
pera sobre a votação que 
exclui do texto a estabilida­
de no emprego. 

Mas ontem também se 
completavam 97 anos da 
promulgação da primeira 
Constituição brasileira ela­
borada por uma Assem­
bleia Constituinte. Quem se 
lembrou da data e manifes­
tou sua homenagem da tri­
buna foi o deputado Sólon 
Borges dos Reis (PTB-SP). 
No entanto, o que mais 
preocupou os oradores foi a 
votação sobre a questão da 
estabilidade. O deputado 

EUGÉNIO NOVAES 

Juarez Antunes (PDT-RJ), 
disse que "ontem (terça) 
foi o dia da degola. O Dr. 
Ulysses está multo certo 
em marcar afinal da Cons­
tituinte para 21 de abril, dia 
do enforcamento", comen­
tou. 

Constituintes de todos os 
partidos de esquerda subi­
ram à tribuna para conde­
nar o que classificam de 
"traição à classe trabalha­
dora". Para o presidente 
nacional do PT, deputado 
Olívio Dutra (RS), "a ga­
rantia no emprego passou a 
ser um papel amassado, ro­
to, josado na lata do lixo 
pelo Centrão e pela maioria 
do PMDB, capitaneado pe­
lo seu líder, o nobre consti­
tuinte Mário Covas". 

Também o deputado 
Amaury Muller (PDT-RS) 
atacou a decisão do plená­
rio sobre a questão da esta­
bilidade. Para ele, "nova­
mente a consciência nacio­
nal foi esbofeteada e os di­
reitos inalienáveis da clas­
se trabalhadora brasileira, 
mais uma vez, ultrajados". 
Em seu discurso, enfatizou 

que a responsabilidade pe­
la derrota "de um dos mais 
importantes e fundamen­
tais direitos da classe tra­
balhadora é exclusivamen­
te do PMDB". 

A bancada do PT — que 
era maioria quando foi 
aberta a sessão e a Mesa 
informava que na Casa se 
encontravam 262 consti­
tuintes — ocupou a tribuna 
várias vezes, com o mesmo 
propósito de repudiar a 
aprovação do texto do acor­
do entre a liderança do 
PMDB e o Centrão na ques­
tão da estabilidade. O de­
putado Paulo Paim (PT-
RS) traçou uma compara­
ção entre o quadro nacional 
de 1964, quando a estabili­
dade aos 10 anos foi extin­
ta, e os resultados de terça-
feira. "Naquela época, o 
golpe militar e as multina­
cionais nos tiraram a esta­
bilidade; agora, é o próprio 
plenário da Constituinte 
que retira da classe traba­
lhadora o princípio mínimo 
de estabilidade em pleno 
processo democrático, co­
mo dizem", falou. 

Antes da primeira votação, já à tarde, uma verificação no sistema 

0 TEXTO QUE JÁ ESTA APROVADO 
IV - Salário mínimo fixa­

do em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender 
às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família, 
com moradia, alimenta­
ção, educação, saúde, la­
zer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência 
social, com reajustes perió-
d i c o s , d e m o d o a 
preservar-lhe o poder aqui­
sitivo, vedada sua vincula­
ção para qualquer fim; 

V - piso salarial propor­
cional à extensão e à com­
plexidade do trabalho; 

VI -irredutibilidade de 
salário ou vencimento, sal­
vo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo e nos ca­
sos em que os vencimentos 

dos funcionários públicos 
excederem ao teto resul­
tante da remuneração bási­
ca do nível mais alto da 
carreira ou da classe fun­
cional acrescida dos adicio­
nais próprios e por tempo 
de serviço; 

VII - garantia de salário, 
nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem re­
muneração variável; 

VIII - décimo terceiro sa­
lário, com base na remune­
ração integral ou no valor 
da aposentadoria; 

IX - remuneração do tra­
balho noturno superior à do 
diurno; 

X - Participação nos lu­
cros ou resultados, desvin­

culada da remuneração, e 
excepcionalmente, na ges­
tão da empresa, conforme 
definido em lei; 

XI - salário-família aos 
dependentes; 

XII - duração do trabalho 
normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, facultada 
a compensação de horários 
e a redução da jornada, 
mediante acordo ou con­
venção coletiva de traba­
lho; 

XIII - jornada máxima 
de seis horas para o traba­
lho realizado em turnos 
ininterruptos de reveza­
mento, salvo negociação 
coletiva; 

Negociação em todos os momentos: Lula discute com Teodoro Mendes, do PMDB, e Ricardo Fiúza, do Centrão 

Jornada de trabalho fica em 44 horas 
A jornada de trabalho foi 

fixada ontem pelo plenário 
em o máximo de 44 horas 
semanais e 8 diárias, mas 
serão permitidas sua redu­
ção e a compensação de ho­
rários através de acordo ou 
convenção coletiva de tra­
balho. A jornada de 44 ho­
ras estava prevista tanto 
no texto da Sistematização 
quanto no texto do Centrão, 
mas para que ela fosse con­
sagrada o plenário teve que 
derrotar propostas de 40 
horas, dos deputados Olívio 
Dutra (PT- RS) e Aldo 
Arantes (PC do B-GO), de 
42 horas, do deputado Pau­
lo Ramos (PMDB-RJ) e 
até uma emenda que pro­
punha a volta às 48 horas, 
do deputado Rosa Prata 
(PMDB-MG). 

A primeira proposta vo­
tada, de redução para 40 
horas, foi derrotada por 308 
votos a 193. Ao defender 
sua emenda, o presidente 
do PT Luis Inácio Lula da 
Silva lembrou que a jorna­
da média semanal no Bra­
sil hoje é de 50 horas, supe­
rior à de países como o Ja­
pão (41 horas), a Alemanha 
(40,7 horas), a França (38,9 
horas) e até Porto Rico (38 
horas) e Venezuela (43 ho­
ras). 

Olívio Dutra afirmou que 
hoje, no mundo, só três 
países têm jornada de tra­

balho média equivalente à 
brasileira: Cingapura, Cos­
ta Rica e Coreia. "Vamos 
votar pela redução da nos­
sa jornada para que os tra­
balhadores brasileiros te­
nham direito à vida comu­
nitária, à vida participati­
va no seu sindicato, ao la­
zer e à cultura", argumen­
tou Olívio Dutra, sem su­
cesso. 

O deputado Luis Roberto 
Ponto (PMDB-RS), que en­
caminhou a votação contra 
a emenda, defendeu sua po­
sição dizendo que "é atra­
vés do trabalho que se gera 
a riqueza" e portanto não 
teria sentido reduzir a jor­
nada dos assalariados, 
quando o desejo unânime 
dos brasileiros é acabar 
com a miséria do País. "Só 
lamento que o Centrão te­
nha cedido aos apelos popu­
listas para manter a jorna­
da de 44 horas aprovada pe­
la Comissão de Sistemati­
zação", chegou a afirmar o 
deputado. 

C o m o P o n t e s ó 
inscreveu-se para falar na 
última hora, quando os dois 
defensores da proposta já 
haviam subido à tribuna, a 
resposta aos seus argu­
mentos foi dada na defesa 
da emenda de Paulo Ra­
mos, de redução da jorna­
da para 42 horas. Paulo Ra­
mos rebateu os argumen­

tos de Ponte lembrando 
que o Brasil não é um País 
miserável, é a oitava eco­
nomia do mundo, embora 
grande parte de sua popu­
lação realmente viva na 
miséria. 

O deputado peemedebis-
ta lembrou que a redução 
da jornada é inclusive um 
instrumento de justiça so­
cial, na medida em que di­
minui o desemprego e dis­
tribui a carga de trabalho 
de maneira mais equilibra­
da entre a população eco­
nomicamente ativa. "O 
trabalhador mais descan­
sado e mais satisfeito é até 
mais produtivo", argumen­
tou Paulo Ramos. Nova­
mente, porém, o acordo en­
tre Covas e o Centrão falou 
mais alto e a proposta de 
Paulo Ramos foi derrotada 
por292al79. 

Rosa Prata, que deseja­
va garantir na Constituição 
apenas o limite para a jor­
nada diária de 8 horas, "ex-
ceto nos casos previstos 
por lei", também teve sua 
proposta derrotada, por 447 
votos a 27. Rosa Prata ar­
gumentou que pretendia 
transferir o limite da jorna­
da semanal para lei com­
plementar a fim de prote­
ger os pequenos e mi-
croempresários. "aue têm 
na força de trabalho sua 
garantia de produção". 

Lobão pede união contra impasse 
"Nao é função do relator 

da Constituição, toda vez 
que houver o chamado 
buraco negro, elaborar tex­
tos de consenso". A afirma­
tiva é do senador Edison 
Lobão (PFL-MA), para 
quem Bernardo Cabral es­
tá sendo visto como "tábua 
de salvação" dos impasses 
entre grupos e partidos. 
Sem a cooperação de todas 
as facções do Congresso 
Constituinte, acrescenta, 
será bastante penosa a ta­
refa da relatoria em achar 
fórmulas consensuais para 
as questões polémicas. 

Desde já. Lobão aponta 
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para a necessidade de reu­
niões permanentes de lide­
res de grupos e partidos, 
que tenham por meta extir­
par qualquer resquício de 
radicalismo e má vontade 
quanto ao entendimento. 
"Se a cada assunto polémi­
co perdermos de uma a 
duas semanas na busca de 
acordo a Constituição não 
terá data certa para sua 
promulgação. E a popula­
ção está impaciente quanto 
aos seus resultados", pon­
dera. 

Sobre a estabilidade no 
emprego ele tem sua posi­
ção definida: deseja que a 

forma de lndenizaç-ao — ou 
sobre-o ano de serviço ou 
sobre multa com base no 
FGTS — e os casos espe­
ciais que admitem a reinte­
gração do empregado se­
jam remetidos para lei 
complementar. 

E importante frisar, diz, 
que o "Centrão" é contra a 
demissão sem motivo jus­
to, mas também n-ao quer 
apenar o empresariado 
com uma sobrecarga de 
responsabilidade na garan­
tia do emprego quando a 
e c o n o m i a n a c i o n a l 
encontra-se, há tempos, 
Instável. 

Os ganhos 
na jornada 

A NOVA CARTA 
Oito horas por dia e 44 

por semana. Esta é a carga 
máxima de trabalho que se 
poderá exigir de um em­
pregado a partir da pro­
mulgação da nova Consti­
tuição. Será, contudo, fa­
cultada a compensação de 
horários e a redução da jor­
nada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de tra­
balho. Para o trabalho rea­
lizado em turnos Ininter­
ruptos de revezamento, a 
jornada máxima será de 
seis horas, salvo negocia­
ção coletiva. 

A LEI HOJE 
A jornada de trabalho fi­

xada pela Constituinte foi 
uma vitória do trabalhador 
brasileiro, embora não al­
cançasse o avanço preten­
dido pelo setor mais pro­
gressista, que reivindicava 
um máximo de 40 horas se­
manais. A Constituição em 
vigor não trata dessa maté­
ria. 

SISTEMATIZAÇÃO 
O texto definitivo apenas 

acrescentou ao da Sistema­
tização que fica facultada a 
compensação de horários e 
a redução da jornada, me­
diante acordo ou conven­
ção coletiva de trabalho, 
conforme emenda do depu­
tado Paulo Paim (PT/RS) 
aprovada ontem. 

NO CENTRÃO 
O grupo pretendia manter 
o texto da Comissão de Sis­
tematização, com emenda 
de idêntica redaçâo 

PROGRESSISTAS 
Perdida a batalha das 40 

horas semanais, os pro­
gressistas se bateram pe­
las 44, avançando um pou­
co mais ontem, com a apro­
vação da emenda de Paulo 
Paim (PT/RS). 

Os parlamentares de esquerda comemoram de punhos erguidos a jornada máxima de seis horas 

Turno ininterrupto terá jornada de 6h 
Os trabalhadores de em­

presas que operam em tur­
nos ininterruptos — petro­
químicas, furnas, saúde e 
etc — terão agora assegu­
rada por lei a jornada má­
xima de seis horas de tra­
balho, a menos que a nego­
ciação coletiva determine o 
contrário. O texto aprova­
do ontem fará parte da no­
va Constituição no inciso 
XII do parágrafo 7» tendo 
sido votado pela Constituin­
te, que rejeitou matéria 
substitutiva do Centrão, 
apreciada em plenário por 
melo de pedido de destaque 
em separado do senado 
Mário Covas (PMDB-SP). 
O texto do Centrão foi rejei­
tado porque trocava o ter­
mo "jornada máxima", 

por "jornada especial". A 
votação, a última da sessão 
de ontem, representou uma 
vitória dos liderados de Co­
vas. Dirigentes do Centrão, 
ocuparam diversas vezes a 
tribuna para encaminhar 
contra a matéria. O placar 
final indicou o seguinte 
quadro: SIM: 324, NÃO: 125, 
Abstenções 25 de um total 
de 474votant.es. 

O deputado Gerson Peres 
(PDS-PA), falando em no­
me do Centrão encaminhou 
contra a emenda argumen­
tando que as convenções 
coletivas é que deveriam 
definir a carga horária. 
"Os sindicatos — disse ele 
— é que estão aí para zelar 
pela defesa dos trabalhado­
res". Na mesma direção 

falou o deputado Luiz Ro­
berto Ponte (PMDB-RS) 
que disse que a proposta 
era demagógica e prejudi­
cial ao trabalhador. Segun­
do ele, no caso da provação 
da emenda o salário que 
até o momento era pago a 
três trabalhadores, com a 
jornada máxima de seis ho­
ras seria dividido entre 
quatro. "A mim não impor­
ta — disse Ponte — que na 
minha terra eu fique invia­
bilizado de ser reeleito, 
desde que aqui se vote o 
que é correto. Queremos 
sindicatos livres, que mos­
trem suas conquistas para 
a sociedade. 

O encaminhamento favo­
rável da matéria foi feito 

pelo constituinte João Pau­
lo (PT-MG) para quem a 
aprovação do texto seria a 
única forma de não se pre­
judicar mais de dois mi­
lhões de trabalhadores. 
Com mais de uma hora de 
debates em torno do tema, 
considerado polémico, qua­
se chegou-se a vislumbrar 
um acordo entre as esquer­
das e o Centrão. O respon­
sável pela emenda, deputa­
do João Paulo, chegou mes­
mo a propor a retirada da 
palavra "máxima", no se­
gundo turno de votação. O 
Centrão, no entanto prefe­
riu resolver na votação, 
tendo sofrido sua primeira 
derrota no capítulo que tra­
ta dos direitos dos traba­
lhadores. 

Para deputado, 
indenizaçâo 
vai motivar 

Para o deputado Oscar 
Corrêa Júnior (PFL-MG) a 
proteção ao emprego me­
diante indenizaçâo com­
pensatória, dentre outros 
direitos, contra despedida 
arbitrária ou sem justa 
causa não trará sensíveis 
modificações ao quadro 
trabalhismo nacional, se 
bem que a moderação havi­
da na proposta acordada 
entre o Centrão e segmento 
do PMDB poderá resultar 
em nova "leva" de Investi­
mentos da iniciativa priva^ 
da ainda este ano. 

Contudo, acredita Cor­
rêa, haverá ponderação 
maior durante a confecção: 
da lei complementar que 
disporá sobre a fórmula! 
que substituirá a multa de 
40 por cento do FGTS, que 
Integrará o corpo das Dis­
posições Transitórias da 
nova Constituição, para 
preencher "esse vazio" du­
rante o intervalo de prepa­
ração do texto permanente. 

— A despedida arbitrária 
— lembra — é aquela que 
não tem fundamento em fa-
tor tecnológico, económico 
ou em infortúnio para a 
empresa. É preciso que is? 
to fique bem claro, para 
que não estabeleçamos co­
mo arbitrárias demissões 
baseadas no progresso tec­
nológico ou na instabilida­
de económica do País. 

Pompeu de Souza 

Pompeu dá 
explicações 
de seu voto 

O senador Pompeu dé 
Souza (PMDB-DF), que na 
definição da estabilidade 
no emprego votou de acor­
do com a posição do líder 
Mário Covas (PMDB-SP), 
contra a proposta defendi­
da e apoiada pelas lideran­
ças sindicais, remeteu on­
tem aos presidentes da 
CUT, CGT e USI cópias da 
declaração de voto que re­
gistrou junto à Mesa da 
Constituinte. Mesmo tendo 
ajudado a aprovar aquela 
e m e n d a , o s e n a d o r 
considerou-a "lesiva aos 
legítimos direitos dos tra­
balhadores". 

Segundo ele, a decisão de 
votar a favor do texto, re­
sultado de acordo entre li­
deranças, "foi apenas uma 
forma de evitar que o tra­
balhador perdesse de uma 
só vez todos os seus direi­
tos", com a aprovação do 
t e x t o p r o p o s t o p e l o 
Centrão. Explicou o sena­
dor eleito por Brasília que 
a batalha, agora, é na ela­
boração da lei complemen­
tar, de modo a tornar as re­
lações de trabalho "menos 
injustas em nosso País" . 
Em bilhetinhos à moda Jâ­
nio Quadros, remetidos às 
lideranças sindicais junto 
com as cópias da suas de­
claração de votos, Pompeu 
de Souza lamenta a decisão 
e a forma como ficou defi­
nida a estabilidade no em­
prego. "Por compreender 
sua justa revolta quanto à 
versão da falsa estabilida­
de, votada ontem, conside­
rei do meu dever dar-lhes 
ciência da declaração de 
voto que encaminhei à Me­
sa", disse o senador. 

Para a deputada Maria 
de Lourdes Abadia (PFL-
DF), essa história de votar 
com o Centrão e depois sair 
dizendo que está com os 
trabalhadores dificilmente 
será compreendida por es­
tes. "É uma questão de 
consciência, de se definir 
quem devemos privilegiar: 
se a maioria ou as mino­
rias. E eu tenho certeza 
que fui eleita não pelo voto 
de uma minoria, mas pela 
maioria de trabalhadores, 
humildes, moradores da 
periferia, ou mesmo servi­
dores públicos residentes 
no Plano Piloto". 

Abadia, que tem sempre 
votado com o pessoal pro­
gressista, mesmo contra­
riando as decisões de sua li­
derança, admite que tem 
recebido pressões, dentro 
do PFL, para votar com i> 
Centrão. "Não que eu este­
ja votando com as esquer­
das. Não é isso. Eu estou 
votando é com as propostas 
de Interesse da maioria do 
povo brasileiro. Estou çom 
a consciência tranquila e 
feliz", disse a deputada. 

http://474votant.es

